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LEI Nº 6.915 DE 11 DE ABRIL DE 1997

Dispõe sobre a contratação, por tempo
determinado, de pessoal para atender a
necessidade temporária de excepcional
interesse público, nos termos do inciso IX do
art. 19, da Constituição Estadual, e dá outras
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO, EM EXERCÍCIO,

Faço saber a todos os seus habitantes que a Assembléia Legislativa do Estado decretou
e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, os
órgão da administração direta, as autarquias e as fundações públicas poderão efetuar
contratação de pessoal por tempo determinado, nas condições e prazos nesta Lei.

Art. 2º - Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público:

I - assistência a situações de calamidade pública;

II - a combate a surtos endêmicos;

III - realização de recenseamento;

IV - admissão de professor substituto e professor-visitante;

V - admissão de professor e pesquisador-visitante estrangeiro;

VI - execução de serviço por profissional de notória especialização, inclusive
estrangeiro, nas áreas de pesquisa científica e tecnológica;

VII - admissão de professores para o ensino fundamental, ensino especial, ensino
médio e instrutores para oficinas pedagógicas e profissionalizantes, desde que
não existam candidatos aprovados em concurso público e devidamente
habilitados.

Art. 3º - O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos termos desta Lei, será feito
mediante processo seletivo simplificado, sujeito a ampla divulgação, inclusive por meio do
Diário Oficial do Estado, prescindindo de concurso público.

§ 1º - A hipótese prevista no inciso I do art. 2º prescindirá de processo seletivo.
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§ 2º - A contratação de pessoal nos casos dos incisos V e VI do art. 2º poderá ser
efetivada à vista de notória capacidade técnica ou científica do profissional, mediante análise
de curriculum vitae.

Art. 4º - As contratações serão feitas por tempo determinado e improrrogável,
observados os seguintes prazos máximos:

I - seis meses, nos casos dos incisos I e II do art. 2º;

II - doze meses nos casos dos incisos III, IV e VII do art. 2º;

III - até quatro anos, nos casos dos incisos V e VI do art. 2º.

Parágrafo único: Nos casos dos incisos V e VI, os contratos poderão ser prorrogados,
desde que o prazo não ultrapasse a quatro anos.

Art. 5º - As contratações somente poderão ser feitas com observância da dotação
orçamentária especifica e mediante autorização expressa do chefe do Poder Executivo.

§ 1º - Os órgãos ou entidades contratantes encaminharão à Secretária de Estado da
Administração, Recursos Humanos e Previdência, para controle da aplicação do disposto
nesta Lei, cópia dos contratos efetivados

§ 2º - VETADO

Art. 6º - É proibida a contratação, nos temos desta Lei, de servidores da administração
direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como de
empregados de sociedade de economia mista e empresas públicas.

Parágrafo único – Sem prejuízo da nulidade do contrato, a infração do disposto neste
artigo importará na responsabilidade administrativa da autoridade contratante e do contratado,
inclusive solidariedade quanto à devolução dos valores pagos ao contratado.

Art. 7º - Nas contratações por tempo determinado serão observadas as referências
iniciais constante na tabela de vencimento do órgão ou entidade contratante, exceto na
hipótese do inciso VI do art. 2º, quando serão observados os valores do mercado de trabalho.

Parágrafo único – Para os efeitos deste artigo, não se consideram as vantagens de
natureza individual dos servidores ocupantes de cargos tomados como paradigma.

Art. 8º - Ao pessoal contratado nos termos desta Lei aplica-se o disposto na Lei
Delegada nº 131, de 23 de novembro de 1977.

Art. 9º - O pessoal contratado nos termos desta Lei não poderá:

I - receber atribuições, funções e encargos não previstos nos respectivos contratos;
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II - ser nomeado ou designado, ainda que a título precário, em substituição para o
exercício de cargo em comissão ou função gratificada;

III - ser novamente contratado, com fundamento nesta Lei.

Parágrafo único – A inobservância do disposto neste artigo importará na rescisão do
contrato nos casos dos incisos I e II, ou na declaração da insubsistência, no caso do inciso III,
sem prejuízo da responsabilidade administrativa das autoridades envolvidas na transgressão.

Art. 10 – As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal contratado nos termos desta
Lei serão aplicadas mediante sindicância, concluída no prazo de trinta dias e assegurada a
ampla defesa.

Art. 11 – Aplica-se ao pessoal contratado nos termos desta Lei o disposto nos arts. 64
a 66; 77; 108; 109; 153, I, alíneas “h” a “m”; 173 a 178; 179, II; 209, incisos I a V, alíneas “a”
e “c”, VII a XVI e parágrafo único; 210, incisos I a XIII, XV a XX; 215 a 220; 221, incisos I
a IV a 225 caput; 228; 231 e 232 da lei nº 6.107, de 27 de julho de 1994.

Art. 12 – O contrato firmado de acordo com esta Lei extinguir-se-á sem direito a
indenizações:

I - pelo término do prazo contratual;

II - por iniciativa do contrato.

§ 1º - A extinção do contrato, no caso do inciso II, será comunicada com a
antecedência mínima de trinta dias.

§ 2º - A extinção do contrato por iniciativa do órgão ou entidade contratante,
decorrente de conveniência administrativa, importará no pagamento, ao contratado, de
indenização correspondente à metade do que lhe caberia referente ao restante do contrato.

Art. 13 – O tempo de serviço prestado em virtude da contratação nos termos desta Lei
será contado para todos os efeitos.

Art. 14 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário, especialmente os arts. 274, 275 com seus incisos I, II, III, IV, V e VI e §§ 1º, 2º,
3º, 276 e 277, da Lei nº 6.107, de 27 de julho de 1994.

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a execução da
presente Lei pertencerem que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como nela se
contém. O Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado de Governo a faça publicar, imprimir
e correr.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO, EM SÃO LUÍS, 11 DE
ABRIL DE 1997, 176º DA INDEPENDÊNCIA E 109º DA REPÚBLICA.
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JOSÉ REINALDO CARNEIRO TAVARES–Governador do Estado do Maranhão, em
exercício; JOÃO ALBERTO DE SOUZA–Secretário de Estado de Governo; LUCIANO
FERNANDES MOREIRA–Secretário de Estado da Administração, Recursos Humanos e
Previdência; OSWALDO DOS SANTOS JACINTHO–Secretário de Estado da Fazenda;
ARLINDO SIMÃO NOGUEIRA DA CRUZ – Secretário de Estado do Planejamento, em
exercício; JAIR DE ARAÚJO CALDAS XEXÉO–Secretário de Estado de Justiça e
Segurança Pública


